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1CSC/ZM.  O direito dl U quído sar trias 
do empregado o  o cer 
t9, uma vez provada $ cxii-
tenoia de relação de trabalkD. 

VISTOS E RELATADOS &etee autos em que aio partes, 

comO recorrente, Sio Paulo Ra11way Co. Ltd., e, como recorrido, 

Roberto Pe ixeira Pores e outros: 

Roberto Peixeira Pores e outros, operário* da 

aio Paulo Railtay Compan' afirmando na inicial que prestam ser-. 

viços em qsrataz' pez'mwiento, cosi salário oerjq possuindo SW  

tei ma pa'Qtiesionaia, pagando as quotas da pz'evidncia, receben-

do aastet&ioiae iudenizaç es em cano de *otdentss, e pagando 

i*osto sindical, voam de reclamar contra & aludida 6ou*psnhta o 

eaprimezito da lei no que ooncerns & conoeaaio d• farias. Ouvi-

da a Reclamada, (fie. 8'), ap6s a.rejeigio da propost& oonot-

  (tia • 7), legantou ela preht'iinarmente a inocapet&ota 
1 

da Jlmta para apreciar o pedido, •xoepçio que foi contestada in-

continente com deaiat ne1* .z reeaa do prazo legal, entendendo 

a Junta que dela se tomasse conhecimento ap6s a instruçio da z'e-

clamaçio. £ ação seguiu seu curso pvprio sendo julgada proce-

dente o assim condenada a Rés 

°t.. ao pagamento em dôbro, das :terias 
a que tema direito os zeclanwt•s, 
devendo no entanto o guwt m da 
con enaç o aer apurado eia oz.oui.o. 

À mencionada deolsio foi, em grau de recurso, con-

firmada pelo Conselho Regional, rejeitada a preltRtnaP arguida 

da inoonetituoionalidade do art. 652 da Consolidaçie das Leis do 

Trabalho. 

O róourao,ora interposto, sob a forma' .ztraordin&-

ria, pretende que o acórdão recorrido violou o art. 3 da Consoltu 

.i 
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dação doi Leia cio Tz'abalJo, sendo ademais lnoonøtituoi.onal o a rti-

go 652 letra a  do mencionado eatatuto trabalhista. Aponta twnbrn, 

(ti8. 105), divez' aa decia6os -4ue acredita em atrito com o aresta 

recorrido. Os reolainan te8 em tempo oportuno contentaram o recurso 

(ti.. 116). 

loto p3t0, e, 

CONSIDERANDO que o recurso interposto nín tom 

mento nas ospeole dos autos e, ainda, aBsim, riso se encontra devi... 

daaiont  £un awentsdo; 

COI I RàJfl)O, rnai, como provam os autos à saciedade, 

que os reoox'z'idoa estio amparados pela logialaqio social em vtgr, 

se Q  QmQ 40 Uto siQ, emprogados da recorrente, a&nento 0 elo prós' 

tando seus serviQoS, nos preotjoz trmoa do art. 3 da Oonaohtdaç ó 

.4&Xg Leis cio Trabalho; 

aONIDzfWDO,  &2znente, que a inoonaUtuoion*Uda 

de do art. 65a lotra ,, ag. ai a da, ine tente, e, se assim toa-

~ Ia o poder para 

RESOLU o Conselho nacional do Trabalho, unanl árnen 

te, no tozAar oo hsoimonto do progunte recurso, por falta de .tund&'., 

monto iea1. 

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro d• 19469 

Oso eas *tta 

Marcial Dias Pequeno 

Presidente no 
pedimento evøntua 
do efetivo 

Relator 

• Oi*nte 4111110, 1  Procurador 
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